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 Centro Hospitalar do Oeste

Contrato (extrato) n.º 604/2017
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
destinado aos Médicos que ocuparam vagas preferenciais neste Centro 
Hospitalar, aberto pelo Aviso 515/2017, publicado no DR, 2.ª série, n.º 8 
de 11 de janeiro, e concluídos todos os trâmites relativos ao mesmo, 
foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para preenchimento de 4 postos de trabalho na categoria 
de Assistente Hospitalar da carreira especial médica, em regime de tra-
balho de 40 horas semanais, com a remuneração mensal de € 2.746,24 
(dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro cêntimos), 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e nível re-
muneratório 45 da tabela remuneratória única, com os médicos infra 
mencionados: 

Nome Categoria/Especialidade Data de início
do contrato

João Miguel Gonçalves Vala-
dares de Morais Carneiro.

Assistente de Anestesio-
logia.

01 -04 -2017

Carla Manuela Pereira Me-
nezes.

Assistente de Cirurgia 
Geral.

01 -04 -2017

Inês d’Almeida Carvalho An-
tunes.

Assistente de Medicina 
Interna.

01 -06 -2017

Ana Catarina Galindro Bia Assistente de Ortopedia 01 -06 -2017

 4 de agosto de 2017. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Professora Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.

310699359 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 10480/2017
O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., (INSA, I. P.), 

nos termos do previsto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
pretende recrutar, mediante mobilidade interna, um técnico superior 
para o exercício de funções no Departamento de Epidemiologia, de 
acordo com o seguinte:

1 — Tipo de oferta: mobilidade interna na categoria;
2 — Categoria/carreira: técnico superior;
3 — Remuneração: correspondente à posição e nível remuneratório 

detidos no lugar de origem, em conformidade com o disposto na Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro;

4 — Caracterização do posto de trabalho: exercício de funções no 
âmbito das competências inerentes ao Departamento de Epidemiologia 
(DEP), conforme previsto no artigo 7.º do Anexo à Portaria n.º 162/012, 
de 22 de maio.

5 — Conteúdo funcional:
Desenvolvimento de atividades de investigação, desenvolvimento 

e gestão de instrumentos de observação; apoio metodológico na área 
da estatística, epidemiologia e gestão bases de dados para as ativida-
des de observação, vigilância e investigação; participação e desen-
volvimento de atividades pontuais de formação em bioestatística e 
epidemiologia; colaboração no planeamento e elaboração estudos de 
investigação epidemiológica, clínica e em serviços de saúde especí-
ficos; coordenação da análise estatística de projetos de investigação 
epidemiológica, clínica ou em serviços de saúde, recorrendo a qual-
quer um dos seguintes softwares R, SPSS ou STATA; elaboração e 
revisão de relatórios científicos (gerais ou específicos), artigos e 
comunicações científicas; promoção da divulgação científica dos 
trabalhos realizados; elaboração de protocolos científicos de projetos 
de investigação e candidaturas a financiamentos de projetos nacionais 
e internacionais em parcerias e consórcios; participação na elaboração 
de planos e relatórios de atividades do Departamento; representação 
nacional e internacional em reuniões científicas, reuniões de trabalho, 
congressos, workshops e simpósios nas áreas técnico -científicas de 
atividades do DEP e INSA, I. P.

6 — Requisitos de admissão: estar integrado na carreira de téc-
nico superior, ser detentor de vínculo de emprego público e ser 

habilitado com licenciatura em matemática aplicada ou matemática, 
com especial interesse nas especializações nas áreas de estatística 
e probabilidades.

7 — Requisitos preferenciais: estar habilitado com mestrado ou 
pós -graduação na área da bioestatística ou estatística aplicada à 
área da saúde; experiência profissional na área da epidemiologia e 
bioestatística comprovada com a publicação de relatórios, artigos 
científicos com revisão por pares e comunicações científicas em 
congressos ou conferências, bons conhecimentos de inglês falado 
e escrito.

8 — Local de trabalho: instalações do INSA, IP, sitas na Avenida 
Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa;

9 — Formalização de candidaturas: as candidaturas podem ser 
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio para a morada 
indicada no ponto 8, e ainda por via eletrónica para o endereço 
recursos.humanos@insa.min -saude.pt, devendo ser acompanhadas dos 
seguintes documentos: currículo profissional, documento comprovativo 
do vínculo de emprego público detido, documento comprovativo da 
remuneração auferida e documento comprovativo da última avaliação 
de desempenho.

10 — Prazo de candidatura: 20 dias úteis, a contar da data de publi-
cação do presente Aviso no Diário da República.

31 de julho de 2017. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

310722167 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.º 12/2017
O valor médio da quantidade de precipitação acumulada no ano 

hidrológico 2016/2017, registada no período de 1 de outubro de 2016 a 
18 de junho de 2017 correspondeu a 74 % do valor médio 1971 — 2000 
para o período homólogo.

De acordo com o índice meteorológico de seca PDSI (Palmer Drought 
Severity Index), no final do mês de maio verificava -se uma situação de 
seca meteorológica em quase todo o território de Portugal Continental, 
tendo -se sentido um especial agravamento no decurso do mês de junho. 
Em meados desse mês cerca de 84 % do território estava em seca severa 
ou extrema.

De realçar igualmente que a percentagem de água no solo em relação 
à capacidade de água utilizável pelas plantas se apresentava na maioria 
do território, à data de 18 de junho, abaixo dos 30 %. O volume de água 
armazenado nas bacias hidrográficas manteve -se baixo ao longo do ano 
hidrológico, apresentando grande parte das albufeiras disponibilidades 
inferiores a 50 %, facto que tem condicionado a campanha de rega e 
que tem resultado na redução de área e produtividade de culturas de 
primavera -verão.

Face a esta situação, importa adotar medidas que privilegiem uma 
política ativa de minimização dos efeitos da seca na atividade agrícola 
e no rendimento dos agricultores.

No âmbito da condicionalidade, regulada, a nível nacional, pelo 
despacho normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro, alterado pelos 
despachos normativos n.os 16/2015, de 25 agosto, 1 -B/2016, de 11 
fevereiro, 4/2016, de 9 maio, e 15 -B/2016, de 29 dezembro, a norma 
das boas condições agrícolas e ambientais das terras (BCAA) 4, 
«Cobertura mínima dos solos», estabelece, no n.º 1, que as parcelas 
de superfície agrícola devem apresentar uma vegetação de cobertura 
instalada ou espontânea no período entre 15 de novembro e 1 de 
março.

No n.º 2 do referido preceito prevêem -se, contudo, diversas situações 
em que se exceciona a aplicação da norma «Cobertura da parcela» do 
n.º 1, designadamente as relativas a parcelas sujeitas a trabalhos de 
preparação do solo para instalação de culturas.

Tendo -se verificado situações de agricultores que, pese embora te-
nham efetuado a mobilização do solo para preparação das culturas de 
primavera/verão no período compreendido entre 15 de novembro e 1 
de março, não procederam à respetiva instalação devido à ausência de 
precipitação atmosférica, importa acautelar o seu enquadramento na 
exceção prevista no n.º 2 da BCCA 4, por razões de certeza e segurança 
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jurídicas, de molde a evitar que os agricultores sejam prejudicados no 
valor das ajudas pela aplicação de sanções administrativas, por motivos 
que não lhes são imputáveis.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 93.º do Regula-
mento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro, determino o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente despacho normativo estabelece um regime excecional de 
aplicação, em 2017, da norma das boas condições agrícolas e ambientais 
das terras (BCAA 4), prevista no despacho normativo n.º 6/2015, de 20 
de fevereiro, alterado pelos despachos normativos n.os 16/2015, de 25 
agosto, 1 -B/2016, de 11 fevereiro, 4/2016, de 9 maio, e 15 -B/2016, de 
29 dezembro.

Artigo 2.º

Cobertura da parcela

A título excecional, no ano de 2017, consideram -se abrangidas 
pela alínea c) do n.º 2 da BCAA 4, «Cobertura mínima dos solos», 
constante do anexo III do despacho normativo n.º 6/2015, de 20 de 
fevereiro, alterado pelos despachos normativos n.os 16/2015, de 25 
agosto, 1 -B/2016, de 11 fevereiro, 4/2016, de 9 maio, e 15 -B/2016, 
de 29 dezembro, as parcelas sujeitas a trabalhos de preparação do 
solo em que a instalação de culturas não tenha sido possível devido 
a uma situação de seca.

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente despacho normativo entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

28 de agosto de 2017. — O Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

310745341 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 7978/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer funções de motorista no meu gabinete, Américo 
Manuel Marques da Silva Gonçalves, assistente operacional do Gabinete 
de Planeamento, Políticas e Administração Geral, no período de 14 de 
agosto a 1 de setembro de 2017.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente 
despacho.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

14 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.

Nota curricular

Dados pessoais:

Nome: Américo Manuel Marques da Silva Gonçalves
Data de Nascimento: 15 de abril de 1963

Habilitações Literárias:

Ciclo do Ensino Básico — Escola Preparatória de Odivelas — For-
mação Profissional Habilitações Profissionais:

Ação de Formação de Técnicas de Condução Avançada, na vertente 
Defensiva/Ofensiva, ministrada pelo Corpo de Segurança Pessoal da 
Polícia de Segurança Pública — Unidade Especial de Polícia — de 24 
a 28 de novembro, com bom aproveitamento;

Experiência profissional na Administração Pública e Privada:

De 22 de junho de 2017 até à presente data — Exerce funções de 
motorista pessoal da Subdiretora do Gabinete de Planeamento, Políti-
cas e Administração Geral — GPP AG, do Ministério da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural;

De 26 de novembro de 2015 a 21 de junho de 2017 — Exerceu fun-
ções de motorista pessoal do Secretário de Estado da Agricultura e da 
Alimentação, do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural;

De 17 de setembro a 25 de novembro de 2015 — Exerceu funções 
de motorista pessoal das Subdiretoras do Gabinete de Planeamento, 
Políticas e Administração Geral — GPP AG, do Ministério da Agri-
cultura e do Mar;

De 8 a 17 de setembro de 2015 — Exerceu funções de motorista 
pessoal da Ministra da Agricultura e Mar;

De 1 a 7 de setembro de 2015 — Regressou às funções de motorista 
da Subdiretora do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 
Geral — GPP, do Ministério da Agricultura e do Mar;

De 1 de abril a 31 de agosto de 2015 — Requisitado por mobilidade 
interna para exercer funções de motorista pessoal da Diretora e da Sub-
diretora-Geral da Direção-Geral da Administração Escolar — DGAE, 
do Ministério da Educação e Ciência;

De setembro de 2014 a 31 de março de 2015 — Exerceu funções 
de motorista pessoal da Subdiretora do Gabinete de Planeamento, 
Políticas e Administração Geral — GPP, do Ministério da Agricul-
tura e do Mar;

De fevereiro 2013 a setembro de 2014 — Nomeado para exercer 
funções de motorista pessoal do Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, do Ministério da Agricultura e do Mar;

De fevereiro 2013 a setembro de 2014 — Nomeado para exercer 
funções de motorista pessoal do Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, do Ministério da Agricultura e do Mar;

De 2012 a 2013 — Nomeado para exercer funções de motorista pes-
soal do Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território;

De 2011 a 2012 — Nomeado para exercer funções de motorista 
pessoal do Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas;

De 2009 a 2011 — Nomeado para exercer funções de motorista pes-
soal do Secretário de Estado das Pescas e Agricultura, do Ministério da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

De 2005 a 2009 — Nomeado para exercer funções de motorista 
pessoal do Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pes-
cas, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas;

De 2004 a 2005 — Nomeado para exercer funções de motorista 
no Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Agri-
cultura, Pescas e Florestas, do Ministério da Agricultura, Pescas e 
Florestas;

De 2002 até 2004 — Exerceu funções de motorista pessoal no Gabi-
nete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, do Ministério 
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas;

De 2001 a 2002 — Exerceu funções de motorista no Gabinete do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

De 12 a 27 de setembro de 2001 — Exerceu funções de motorista 
no Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, 
do Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas;

Em 2000 — iniciou funções na administração pública tendo sido, 
posteriormente, integrado no quadro da Secretária -geral do Ministério 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Em 1988 — iniciou funções como Motorista das equipas de filma-
gens e captação de som, na Universidade Aberta, do Ministério da 
Educação;

Antes e até 1988 — Trabalhou numa loja como vendedor de produtos 
de áudio, vídeo e eletrodomésticos.

310721479 


